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Termo de Referência CGETI 04/2015

	Projeto: Aquisição de Software para OCR
	Processo 15414.0000527/2014-53


1. Definição do Objeto
Esta contratação compreende a aquisição de Solução de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR) para atender às necessidades da Susep de conversão de documentos digitalizados em seus correspondentes editáveis ou pesquisáveis.
2. Justificativa da Contratação

Esta contratação encontra suporte tanto no PDTI Susep 2015/2016 quanto no Planejamento Estratégico Susep 2012-2015:

· Necessidade N47 do PDTI SUSEP 2015/2016 – Adquirir software de reconhecimento de caracteres (OCR).
· Meta M18 do PDTI SUSEP 2015/2016 – Software de OCR licenciado para a área demandante
· Ação 56 do PDTI SUSEP 2015/2016 – Planejar a aquisição de Software de OCR.
· Objetivo 9 do PEI 2012-2015: Objetivo 9: Prover ferramentas de tecnologia visando à melhoria do desempenho institucional.
A aquisição da solução para OCR tem os seguintes objetivos:

•	Dinamização do processo de disponibilização eletrônica do conteúdo de atos normativos atualmente em papel;
•	Possibilidade de pesquisa textual em documentos do sistema “Processo Eletrônico Nacional”
•	Atendimento a requisitos para uso do sistema SIGEPE e do módulo de Assentamento Funcional Digital.
•	Atendimento às necessidades da Procuradoria Federal de automaticamente converter imagens de documentos em suas versões editáveis, acelerando o desempenho de suas atribuições.
As áreas demandantes justificaram sua necessidade por esta funcionalidade nos autos do processo Susep 15414.000527/2014-53.
3. Descrição da Solução de TI
3.1 Descrição 

Esta contratação compreende a aquisição de Solução de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR).

As diversas áreas que demandam o software apresentam situações que demandam a conversão de imagens digitalizadas em arquivos editáveis (MS-Word, MS-Excel) ou pesquisáveis (PDF´s pesquisáveis). Essa conversão visa a disponibilização eletrônica do contéúdo de atos normativos, a pesquisa em texto de documentos do sistema de “Processo Eletrônico Nacional”, em vias de ser adotado pela Susep, e o atendimento aos requisitos do sistema de recursos humanos do Ministério do Planejamento, SIGEPE, e por seu módulo de Assentamento Funcional Digital (AFD). 
Espera-se, com esta contratação, a consecução dos seguintes benefícios:
a) Agilização na disponibilização do legado de atos normativos na internet;
b) Redução de consultas para solicitação de documentos normativos;
c) Atendimento a requisitos do sistema “Processo Eletrônico Nacional”;
d) Atendimento a requisitos do sistema SIGEPE (MPOG) e seu Módulo de Assentamento Funcional Digital (AFD).
e) Agilização dos trabalhos de secretaria da PF/Susep na disponibilização, em formato editável, de documentos digitalizados solicitados pelos procuradores.

3.2 Bens 
Será adquirido o seguintes bem:
	Descrição do item
	Quantidade

	Solução de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR) para processamento em servidor com permissão de uso simultâneo por 27 (vinte e sete) usuários
	1



4. Especificação Técnica
2. 
3. 
4. 
5. 
4.1   Considerações Gerais
A funcionalidade de conversão de imagens digitalizadas em arquivos texto ou PDF´s pesquisáveis tem sido solicitada por diversas áreas da Susep, como exposto na seção 3.1.
Atualmente, a Susep já celebra um contrato para prestação de serviço de outsourcing que disponibiliza equipamentos multifuncionais capazes de digitalizar documentos. A autarquia também contrata neste ano um scanner de alta capacidade para acelerar o processo de digitalização de documentos. Assim, A Susep já possui meios de converter documentos de diversas fontes em arquivos digitais. 
No entanto, essa funcionalidade não basta no caso das áreas demandantes. É preciso que tais arquivos de imagem possam ser revertidos no respectivo formato editável (texto ou planilha eletrônica) e ofereçam a possibilidade de pesquisa por texto. Esse objetivo pode ser alcançado pela aplicação de solução de reconhecimento óptico de caracteres. 

4.2 Especificações Técnicas da Solução de TI
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3 
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4.1 
4.2 
4.2.1 Requisitos Legais
A contratação seguirá os termos da legislação federal relativa a licitações e compras: Lei 8.666/93, Decreto 5450/2005, Lei 10520/2002 e outros normativos relacionados ao tema.

4.2.2 [bookmark: _Ref422409501]Requisitos de Manutenção
4.2.2.1.1 O software fornecido deverá atender aos requisitos deste Termo de Referência. 
4.2.2.2 Eventuais inconformidades, erros, mal funcionamento, bugs¸ implicarão na atualização da versão do software para uma livre dos defeitos.
4.2.2.3 A obrigação prevista no item anterior deve ser observada por 12 (doze) meses após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
4.2.2.4 A CONTRATADA ou o fabricante do software deverá dispor, sem custo adicional, serviço de suporte ao usuário, garantia e atualizações por período de 12 (doze) meses.
4.2.2.5 O serviço mencionado no item anterior deverá ser acessado por e-mail, telefone fixo com ligação gratuita ou abertura de chamado em sítio eletrônico próprio.
4.2.2.6 O serviço de suporte, garantia e atualizações do software deverá atender aos seguintes requisitos:
4.2.2.6.1 Deverá cobrir a resolução de dúvidas, a solução de problemas e também deverá orientar a equipe da Contratada na instalação de módulos, atualizações do software, entre outras atividades;
4.2.2.6.2 Deverá estar disponível durante os dias úteis em horário comercial;
4.2.2.6.3 O prazo para início do atendimento, a contar da abertura de chamado, é de quatro horas.
4.2.2.6.4 Sendo o chamado referente a dúvidas na utilização/operação da solução, ou de uma configuração adicional, o prazo para esclarecimento será de 8 horas após a abertura do chamado.
4.2.2.6.5 No caso de problemas envolvendo a configuração da solução, o prazo para uma solução final é de 24 horas após a abertura do chamado.
4.2.2.6.6 Caso a solução do problema dependa de desenvolvimento de Patches ou de algum módulo pelo fabricante, a Contratada deverá identificá-lo em 24 horas e submeter a solicitação ao fabricante, que deverá estipular um prazo para a solução do problema.
4.2.2.6.7 Todas as novas versões a serem lançadas durante a vigência da garantia poderão ser utilizadas pela Contratada. A orientação para as possíveis atualizações de versão ou aplicação de PATCHES faz parte deste item.

4.2.3 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.2.3.1 Todos os manuais e guias de instruções deverão estar redigidos em língua portuguesa do Brasil;

4.2.4 Requisitos Temporais
4.2.4.1  O prazo para entrega do software é de 30(trinta) dias, contados da data da entrega da respectiva Ordem de Fornecimento.

4.2.5 Requisitos Gerais
4.2.5.1 A solução deverá estar de acordo com as especificações estabelecidas neste ato convocatório;
4.2.5.2 As licenças de software fornecidas deverão ser perpétuas;
4.2.5.3 [bookmark: _Ref422327359]Os software deverá ser disponibilizado para download ou entregue em sua embalagem na sede s da SUSEP conforme a tabela abaixo:

	Unidade
	Superintendência de Seguros Privados – Sede

	Endereço 
	Av Presidente Vargas, 730 – Centro – 10º Andar
Rio de Janeiro/RJ
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2. 
3. 
4. 
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4.2.3. 
4.2.4. 
4.2.5. 
4.2.6. 
4.2.7. [bookmark: _Ref403128751]Requisitos de Capacitação - Transferência de Conhecimento
A CONTRATADA deverá transferir à CONTRATANTE conhecimento sobre o objeto fornecido. Tal transferência de conhecimento se dará mediante:

4.2.7.1. Documentação que descreva a solução em nível técnico
A documentação deverá contemplar, de forma clara e objetiva, manuais de usuário e/ou manuais de operação que detalhem os procedimentos de configuração, ajustes e utilização do software adquirido;

4.2.7.2. [bookmark: _Ref422409854]Serviço de instalação e configuração 
4.2.7.2.1. A CONTRATADA deverá indicar os requisitos de hardware do servidor (Windows Server 2008 ou superior, físico ou virtualizado) e, uma vez disponibilizado pela Susep, deverá instalar e configurar a solução no ambiente da Susep, em sua Sede, localizada na cidade do Rio de Janeiro/RJ. 
4.2.7.2.2. Funcionários da CONTRATANTE acompanharão os trabalhos de instalação e configuração para fins de aprendizado.
4.2.7.2.3. Durante o processo de instalação, acompanhada pela equipe da Contratante, a Contratada deverá documentar e justificar todos os passos do processo de instalação;
4.2.7.2.4. Deverá ser entregue um manual como produto do processo acima, contendo toda informação necessária para repeti-lo, cuja aceitação deverá ser feita pela equipe da Contratante.

4.2.7.3. Serviço de treinamento
4.2.7.3.1. A CONTRATADA deverá prestar serviço de treinamento a funcionários da CONTRATANTE no uso, configuração e customização da solução. 
4.2.7.3.2. No máximo 5(cinco) aprendizes participarão do curso, cuja duração  limitar-se-á a 4(quatro) horas.
4.2.7.3.3. A transferência de tecnologia deverá ser oficial do fabricante do software, ministrado nas dependências da Contratante pelo fabricante ou empresa por ele autorizada, devidamente comprovado através de documentação emitida pelo fabricante.

4.2.6 
4.2.7 Requisitos Tecnológicos da solução
4.2.7.1 A solução de TI deve ser compatível com os sistemas operacionais Microsoft Windows Server 2003, 2008, 2012 e Windows 7 ou suas versões superiores.
4.2.7.2 Solução deve ser integrada com aplicativos do Microsoft Office 2013 ou superior;
4.2.7.3 Ser capaz de receber como entrada imagens no formato PDF, JPEG, BMP e TIFF;
4.2.7.4 Obter imagens para processamento tendo como origem:
4.2.7.4.1 Sistemas de arquivos locais, buscando as imagens em diretório e subdiretórios.
4.2.7.4.2 Sistemas de arquivos de rede, disponibilizado através do sistema operacional de forma transparente para o software de OCR, tais como: NFS, compartilhamento de arquivos SAMBA e compartilhamento de arquivos Microsoft Windows;
4.2.7.4.3 Obter imagens em diretórios e subdiretórios no sistema de arquivos de rede;
4.2.7.4.4 Obter imagens de servidor FTP;

4.2.7.5 Preservar, no arquivo processado, além dos caracteres reconhecidos:	
4.2.7.5.1 A estrutura e formatação da imagem de origem;
4.2.7.5.2 Fontes e estilos de fontes da imagem de origem;
4.2.7.5.3 Gráficos e tabelas presentes na imagem de origem;
4.2.7.5.4 Textos em cores ou invertidos;
4.2.7.5.5 Características originais do documento, como:
4.2.7.5.5.1 Multiplas páginas;
4.2.7.5.5.2 Cabeçalhos;
4.2.7.5.5.3 Rodapés;
4.2.7.5.5.4 Numeração de páginas;
4.2.7.5.5.5 Índices de conteúdo;
4.2.7.5.5.6 Estrutura hierárquica dos títulos e subtítulos no formato Microsoft.

4.2.7.6 Ter arquivos processados (resultados) com as seguintes características mínimas:
4.2.7.6.1 Formatos DOC, DOCX, XLS, XLSX, PPTX, CSV, RTF, PDF pesquisável e PDF/A;
4.2.7.6.2 Permitir arquivos PDF com:
4.2.7.6.2.1 Senha de acesso;
4.2.7.6.2.2 Restrição de funções tais como impressão, leitura e escrita;
4.2.7.6.2.3 Compressão de dados e imagens para redução do tamanho dos arquivos;
4.2.7.6.2.4 Redução da resolução para redução do tamanho dos arquivos 

4.2.7.7 Identificar e reconhecer todos os caracteres, palavras, frases, símbolos e expressões em português do Brasil, português de Portugal, inglês, espanhol, francês, alemão e latim;
4.2.7.8 Possuir suporte a dicionário no reconhecimento de caracteres nas línguas português do Brasil, português de Portugal, inglês, espanhol, alemão e francês;
4.2.7.9 Ler código de barras nos formatos: EAN 8, EAN 13, UPC-A, UPC-E, UCC-128, Postnet, Code 93, Code 39, Code 128, Codabar, PDF417, DataMatrix;

4.2.7.10 Inserir/movimentar os arquivos já reconhecidos tendo como destino:
4.2.7.10.1 Sistema de arquivos local, possibilitando manter a mesma estrutura de diretórios presentes na origem;
4.2.7.10.2 Sistemas de arquivo de rede, disponibilizado através do sistema operacional de forma transparente para o software de OCR, tais como: NFS compartilhamento de arquivos Microsoft Windows;
4.2.7.10.3 Geração automática do nome dos arquivos bem como da estrutura de diretórios, permitindo replicá-los a partir da origem;

4.2.7.11 Permitir a disponibilização da solução em mais estações que o número de licenças adquiridas;
4.2.7.12 Limitar a quantidade de usuários a utilizar simultaneamente a solução ao número de licenças adquiridas;
4.2.7.13 Permitir o processamento automatizado de imagens em lote;
4.2.7.14 Permitir a indicação de pastas em sistema de arquivos nas quais a gravação de arquivo submete-o automaticamente a OCR, com prévia designação de onde será gravado o resultado;
4.2.7.15 Ser compatível com processadores de quatro ou mais núcleos, Intel e AMD, com a capacidade de se utilizar pelo menos quatro núcleos por cliente nos processos de OCR; 
4.2.7.16 Ser compatível com estações de trabalho Microsoft Windows 7 ou superior.

4.2.7.17 Permitir captura de imagens através de protocolo de comunicação padrão TWAIN, com as seguintes funcionalidades:
4.2.7.17.1 Aquisição de imagens de scanners dedicados, multifuncionais ou scanners conectados à rede;
4.2.7.17.2 Agrupamento por imagens ou por lotes de imagens;

4.2.7.18 Envio dos lotes digitalizados para pastas de rede, servidor FTP ou servidor de email Microsoft Exchange

4.2.7.19 Permitir a verificação de arquivos após execução do OCR, para correção de caracteres incertos ou incorretos e pré-visualização do resultado antes de sua gravação definitiva;

4.2.7.20 Oferecer ferramentas de correção manual de imagens com funcionalidades de:
4.2.7.20.1 Realinhamento (deskew);
4.2.7.20.2 binarização (redução de cores);
4.2.7.20.3 remoção de ruídos (despeckle);
4.2.7.20.4 Correção de distorção trapezoidal;
4.2.7.20.5 Rotação de página;
4.2.7.20.6 Exclusão de página;
4.2.7.20.7 Divisão de imagem;
4.2.7.20.8 Borracha;
4.2.7.20.9 Ajuste de brilho e contraste

4.2.7.21 Demonstrar taxa de reconhecimento de caracteres acima de 98%. A critério da Contratante poderá ser efetuado teste ou verificação da solução, quando serão submetidos trechos deste Edital, impresso em impressora a Laser, digitalizado em definição de 300 dpi ao software de reconhecimento. Espera-se que, no mínimo, 98% dos caracteres sejam reconhecidos com sucesso.
4.2.7.22 A critério da Licitante, qualquer item desta especificação técnica poderá ser validado.
5. Deveres e Responsabilidades da Contratante
São deveres e responsabilidades da CONTRATANTE:

5 
5.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a quem caberão os papéis previstos na IN 04-SLTI/MPOG de 11/09/2014; 
5.2 REALIZAR quando conveniente, a substituição do Fiscal(ais)/Comissão de Recebimento materiais de informática designados nos incisos anteriores, por outros profissionais, mediante carta endereçada ao CONTRATADO;
5.3 CONVOCAR a contratada para a Reunião Inicial;
5.4 COLOCAR à disposição do CONTRATADO todas as informações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;
5.5 ENCAMINHAR formalmente a demanda por meio de Ordem de Fornecimento de Bens;
5.6 PERMITIR o acesso ao pessoal do CONTRATADO às dependências da CONTRATANTE para a realização da entrega do software adquiridos ou, para prestação do serviço de assistência técnica necessários a manutenção do software, assim como a correção das falhas eventualmente detectadas na  execução do objeto contratado, resguardadas todas as necessidades de sigilo e segurança, assim como dependerá de autorização da CONTRATANTE toda e qualquer intervenção no software para realização de manutenção corretiva;
1 
2 
3 
4 
5 
5.1 
5.2 
5.3 
5.4 
5.5 
5.6 PROMOVER a verificação das especificações técnicas do objeto contratado confrontando-as com as especificações propostas no Item 4-Especificação Técnica deste Termo de Referência;
5.7 ACOMPANHAR e FISCALIZAR o fornecimento/entrega do software ou prestação dos serviços de instalação, treinamento e suporte de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, observando ainda, o que dispõe os termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e dos art. 24 e 25 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2014;
5.8 REJEITAR, no todo ou em parte, a entrega/fornecimento software ou prestação de serviço em desacordo com as especificações técnicas contidas neste documento;
5.9 NÃO PERMITIR que terceiros desautorizados executem os serviços instalação ou suporte da solução de TI;
5.7 
5.8 
5.9 
5.10 
5.11 
5.12 COMUNICAR ao CONTRATADO, por escrito:
5.12.1 Quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com este Termo de Referência e ao CONTRATO;
5.12.2 A abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares da CONTRATADO, concedendo-lhe prazo para defesa;
5.12.3 A aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Termo de Referência;
5.10 
5.11 NOTIFICAR o CONTRATADO sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no software para que sejam adotadas as medidas necessárias para a correção dos problemas;
5.12 RECEBER o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 21 da IN 04-SLTI/MPOG de 11/09/14;
5.13 APLICAR à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, quando do não cumprimento total ou parcial de seus deveres e responsabilidades enumeradas neste Termo de Referência e no contrato;
5.14 LIQUIDAR o empenho e EFETUAR o pagamento à contratada, em até 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
6. Deveres e Responsabilidades da Contratada
São deveres e responsabilidades da CONTRATADA:
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6.1 INDICAR formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 
6.2 ATENDER prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
6.3 PARTICIPAR da reunião inicial;
6.4 ASSINAR o Termo de Compromisso e Termo de Ciência (anexos III e IV respectivamente);
6.5 ENTREGAR e INSTALAR no local indicado o software que lhe foi solicitado por meio de Ordem de Fornecimento conforme os requisitos deste Termo de Referência;
6.6 PRESTAR o serviço de treinamento previsto na especificação do objeto;
6.7 RESPEITAR os prazos e condições especificados neste Termo de Referência;
6.8 OBSERVAR, na execução do objeto do presente CONTRATO, todas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
6.9 GUARDAR o sigilo de quaisquer informações a que tenha acesso, em virtude do cumprimento dos serviços a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento no curso da execução do objeto, inclusive após o término do prazo de vigência do Contrato, sendo proibida a divulgação do conteúdo das referidas informações a terceiros em geral e, em especial a quaisquer meios de comunicação públicos ou privados;
6.10 CUMPRIR, durante a execução do CONTRATO, as leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que entrarem em vigor, sendo a única responsável pelas infrações cometidas, convencionando-se desde já, que a Superintendência de Seguros Privados poderá descontar de qualquer crédito do CONTRATADO a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que venha efetuar por imposição legal;
6.11 GARANTIR que o objeto deste CONTRATO não infringe quaisquer patentes, direitos autorais ou “trade-secrets”, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogados, custas e despesas decorrentes de qualquer ação judicial ou processo iniciado contra a Superintendência de Seguros Privados, por acusação da espécie, devendo a CONTRATADA ser chamada à autoria para comparecer ao processo pela melhor forma prevista em direito;
6.12 ASSUMIR todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento do Contrato, tais como: ferramentas, transportes, fretes, peças, acessórios e impostos;
6.13 ATUALIZAR pela última versão comercialmente disponível os módulos do sistema instalados na Superintendência de Seguros Privados – SUSEP sem ônus adicional, durante o período contratado de suporte;
6.14 MANTER, obrigatoriamente, em qualquer das dependências da CONTRATANTE, todos os técnicos do CONTRATADO designados para execução de qualquer tipo de chamado técnico ou serviço relacionado à execução ao objeto do Contrato identificados com crachás e uniformizados;
6.15 DISPONIBILIZAR para a CONTRATANTE acesso a Central de Atendimento, onde serão registrados todos os pedidos de suporte;
6.16 RESPEITAR às normas do sistema de segurança da CONTRATANTE relativas ao trânsito de pessoas em suas dependências, assim como as normas condominiais do BACEN/ADRJA, para a entrega, transporte dos materiais, para a execução dos serviços, visto que uma parte das dependências da CONTRATANTE está localizada no interior do prédio do BACEN-RJ. Deverão ser observadas, também, as normas de segurança das outras Unidades da SUSEP que serão beneficiadas pelo recebimento de equipamentos;
6.17 FORNECER, obrigatoriamente, ao CONTRATANTE, documento contendo todos os procedimentos para abertura de chamado de suporte;
6.18 ACEITAR, nas mesmas condições contratuais, o aumento ou a diminuição dos serviços contratados, quando solicitado pelo CONTRATANTE, observados os limites previstos no artigo 65,§ 1º, da Lei nº 8.666/93;
6.19 TRANSFERIR a tecnologia e o conhecimento acerca da instalação, configuração, demais características técnicas do software à equipe técnica da CGETI/COSUP da SUSEP;
6.20 CUMPRIR as disposições registradas em Atas de reuniões realizadas pelas partes durante a execução do Contrato;
6.21 REPARAR quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
6.22 PROPICIAR todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
6.23 MANTER, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
7. Modelo de Execução do Contrato
7 
7.1 Após a escolha do fornecedor, a CONTRATADA será notificada a indicar o seu preposto, que será o responsável por acompanhar a execução do contrato a atuar como interlocutor da CONTRATADA durante a execução contratual, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
7.2 A CONTRATANTE emitirá Ordem de Fornecimento à contratante. Nesse documento constarão os dados do contrato, do empenho, da contratada, do local de entrega do software e dos serviços a serem prestados.
7.3 A Ordem de Fornecimento será entregue à CONTRATADA por meio de protocolo ou remotamente, por mensagem eletrônica.
7.4 Havendo recebido a Ordem de Fornecimento, a CONTRATADA terá o prazo de 30 dias para efetuar a entrega do software no endereço designado.
7.5 A violação do prazo de entrega sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no item 8.8.
7.6 A entrega dos bens e a prestação dos serviços deverão ocorrer de segunda a sexta-feira em horário comercial, mediante agendamento prévio com a equipe de fiscalização.
7.7 A CONTRATADA deverá obedecer às normas do sistema de segurança da CONTRATANTE relativas ao trânsito de pessoas em suas dependências, assim como as normas condominiais do BACEN/ADRJA, para a entrega, transporte dos materiais, equipamentos e suprimentos para a execução dos serviços, visto que uma parte das dependências da CONTRATANTE (sede) está localizada no interior do prédio do BACEN-RJ
7.8 As entregas serão atestadas provisoriamente pelo fiscal designado para este fim, o qual emitirá Termo de Recebimento Provisório (anexo I), registro de mero recebimento de entrega, sem avaliação de qualidade.
7.9 A entrega passará em seguida por avaliação de qualidade pelos fiscais designados a esta tarefa.
7.10 Constatada a fidelidade da entrega ao disposto neste Termo de Referência, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo (anexo II).
7.11 Mediante o Termo de Recebimento Definitivo, as notas fiscais serão atestadas e encaminhadas para verificações de conformidade administrativa e posterior pagamento.
7.12 Toda a execução contratual será conforme os critérios especificados neste Termo de Referência e subsidiariamente conduzida nos termos da Lei 8666/93 e Instrução Normativa 04/2014-SLTI/MPOG.
7.13 Eventuais inconformidades apontadas pela Susep serão formalmente comunicadas à CONTRATADA, que deverá saneá-las imediatamente.
7.14 As inconformidades não saneadas pela CONTRATADA poderão configurar inexecução total ou parcial, implicando penas e sanções à CONTRATADA, conforme este Termo de Referência.

7.15 [bookmark: _Toc403210252]Papéis e Responsabilidades

	Id
	Papel
	Parte
	Id
	Responsabilidade

	1
	Gestor do Contrato (IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. V)
	Contratante
	1
	Encaminhamento formal de Ordem de Serviço/Fornecimento;

	
	
	
	2
	Encaminhamento das demandas de correção à CONTRATADA, quando houver;

	
	
	
	3
	Encaminhamento de indicação de sanções à CGADM, quando houver;

	
	
	
	4
	Analisar desvios de qualidade;

	
	
	
	5
	Elaborar termos de recebimento definitivo;

	
	
	
	6
	Autorizar a emissão de Nota Fiscal à CONTRATADA;

	
	
	
	7
	Atestar no verso da nota fiscal a entrega do software e a prestação dos serviços;

	
	
	
	8
	Encaminhamento de pedidos de alteração contratual ao setor competente, quando os houver;

	
	
	
	9
	Encaminhar justificativa para aditamento contratual ao setor competente se julgado conveniente e oportuno 

	
	
	
	10
	Manutenção do histórico do gerenciamento do contrato

	2
	Fiscal Administrativo

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VII)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Verificar regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária;

	
	
	
	2
	Verificação da aderência dos serviços prestados aos termos contratuais 

	
	
	
	3
	Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica 

	3
	Fiscal Técnico

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VI)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Receber o objeto do contrato e emitir termos de recebimento provisório e posteriormente, o definitivo;

	
	
	
	2
	Avaliar a qualidade dos bens e dos serviços e das justificativas, quando as houver, de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato;

	
	
	
	3
	Identificar as não conformidades face aos termos contratuais;

	
	
	
	4
	Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica;

	
	
	
	5
	Verificar a manutenção das condições elencadas no Estudo Técnico Preliminar;

	
	
	
	6
	Verificar a aderência da solução entregue aos termos da contratação.

	4
	Fiscal Requisitante

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VIII)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Avaliar a qualidade dos bens e das justificativas, quando as houver, de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato;

	
	
	
	2
	Identificar as não conformidades face aos termos contratuais;

	
	
	
	3
	Verificação da manutenção da necessidade, oportunidade e economicidade da Contratação

	
	
	
	4
	Verificar a manutenção das condições elencadas no Estudo Técnico Preliminar.

	5
	Representante da Contratada (Preposto)
	Contratada
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Garantir a aderência dos bens entregues e serviços prestados aos termos da contratação.

	
	
	
	2
	Receber autorização para emissão de Notas Fiscais 

	
	
	
	3
	Receber Ordens de Serviço

	
	
	
	4
	Responder, em nome do Contratado, nas questões relativas à execução do Contrato



8 
8.1 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
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7.1 
7.2 
7.3 
7.4 
7.5 
7.6 
7.7 
7.8 
7.9 
7.10 
7.11 
7.12 
7.13 
7.14 
7.15 
7.15.1 
7.15.2 
7.15.3 
7.15.4 
7.15.5 
7.15.6 O CONTRATANTE poderá exigir o afastamento da execução contratual de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço à fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas.
7.15.7 Não se configurará, em nenhuma hipótese, a corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes com prepostos e/ou assistentes.
7.15.8 A gestão e a fiscalização técnicas do contrato se darão no âmbito da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação CGETI, de acordo com a previsão da normativa vigente da IN SLTI N˚04/2010;

7.16 [bookmark: _Toc403210272]Mecanismos Formais e Comunicação

	Função de Comunicação Nº 01
	Convocar o Adjudicatário dentro do prazo estabelecido para assinar o contrato

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Carta e/ou Mensagem eletrônica convocando a adjudicatário dentro do prazo estabelecido à assinar o contrato
	Contratante
	Licitante vencedor
	Eletrônico e/ou papel
	Após adjudicação do objeto e homologação da licitação.




	Função de comunicação nº 02
	Encaminhar a ordem de fornecimento de bens ao preposto do contratado

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	OFB/Ordem de Fornecimento de Bens
	Gestor do contrato
	Preposto do contratado
	Papel
	No início da execução



	Função de comunicação nº 03
	Atestar o recebimento e a regularidade da entrega 

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Termo de Recebimento Provisório;
Termo de Recebimento Definitivo
	Gestor do contrato;
Fiscais do Contrato
	Contratado
	Papel
	Após a entrega do objeto



	Função de comunicação nº 04
	Acompanhar o software na sua entrega

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Nota fiscal 
	Preposto do contratado
	Fiscais e Gestor
	Eletrônico e/ou papel
	Na entrega



	Função de comunicação nº 05
	Atestar a conformidade ou não conformidade com especificação técnica

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Relatório de Avaliação Técnica
	Fiscal Técnico
	Gestor
Fiscal requisitante de contrato 
	Eletrônico e/ou papel
	Prazo máximo de 10 (dez) dias úteis



7.17 [bookmark: _Toc403210271][bookmark: _Ref420342697]Cronograma de Atividades

	EVENTO
	DESCRIÇÃO DO EVENTO
	PRAZO MÁXIMO EM RELAÇÃO AO EVENTO ANTERIOR
	RESPONSÁVEL
	DOCUMENTO EMITIDO

	1
	Assinatura do contrato
	5 dias úteis
	CONTRATADO
	Termo de Contrato

	2
	Extrato resumido do contrato no Diário Oficial
	Responsabilidade do Setor de Contratos
	CONTRATANTE
	Extrato Resumido do contrato

	3
	Reunião Inicial
	10 dias após a assinatura do contrato
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Ata de Reunião inicial, Termos de Compromisso e de Ciência assinados

	4
	Emissão da Ordem de Fornecimento de Bens
	10 dias após a assinatura do contrato
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Ordem de Fornecimento de Bens

	5
	Entrega da Solução de TI
	30 dias a OFB
	CONTRATADO
	Nota Fiscal

	6
	Emitir o Termo de Recebimento Provisório
	5 dias úteis após evento 4
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Termo de Recebimento Provisório

	7
	Avaliação e Análise do software
	10 dias úteis após evento 5
	CONTRATANTE
	Relatório de homologação

	8
	Emitir o Termo de Recebimento Definitivo
	5 dias úteis após evento 6
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Termo de Recebimento Definitivo

	9
	Atestar a Nota Fiscal/Fatura (cobrança)
	5 dias úteis após evento 8
	CONTRATANTE
	Documentos Fiscais (OFB, RELATORIO DE HOMOLOGAÇÃO, etc.) com fins de pagamento

	10
	Efetuar o Pagamento
	15 dias úteis após evento 9
	CONTRATANTE
	Comprovante de pagamento



7.18 Forma de pagamento
7.18.1 A avaliação da qualidade da entrega consistirá na comparação da entrega realizada com o especificado na respectiva Ordem de Fornecimento de Bens e neste Termo de Referência;
7.18.2 A quantidade e a qualidade dos bens entregues serão confrontadas com a Ordem de Fornecimento e com as especificações deste Termo de Referência.
7.18.3 Se constatada a regularidade em todos os termos da entrega, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo.
7.18.4 Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal será atestada pelo Gestor do Contrato e encaminhada para pagamento.
7.18.5 O fiscal administrativo realizará os trabalhos de verificação de sua competência e, verificada a conformidade, a nota será encaminhada para o efetivo pagamento, com depósito em conta-corrente indicada na nota fiscal.
7.18.6 A observação de irregularidade na entrega vedará a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, impedindo o fluxo de pagamento.
7.18.7 Na hipótese prevista do item anterior, a contratada será notificada da irregularidade, que, uma vez saneada, desobstruirá o fluxo de pagamento da nota fiscal.
8. Modelo de Gestão do Contrato

8 [bookmark: _Toc403210255]
8.1 Formas de Acompanhamento do Contrato
8.2 
8.1.1 Evento: Encaminhamento da Ordem de Fornecimento de Bens.
8.1.1.1 Forma de acompanhamento: Aviso de Recebimento dos Correios (ECT) ou mensagem eletrônica.

8.1.2 Evento: Emissão do Termo de Recebimento Provisório.
8.1.2.1 Forma de acompanhamento: A Susep emite os Termos mediante o recebimento do objeto, antes das verificações de qualidade.

8.1.3 Evento: Emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos bens.
8.1.3.1 Forma de acompanhamento: A Susep emitirá o Termo Definitivo após a emissão dos respectivos Termos de Recebimento Provisório e a verificação dos critérios de aceitação pelos fiscais.

8.1.4 Evento: Registro de Ocorrência de execução do Contrato a cargo do Gestor e dos Fiscais do Contrato.
8.1.4.1 Forma de acompanhamento: A Susep anotará nos autos do processo todas as ocorrências que sejam relevantes à execução do contrato. 

8.2 [bookmark: _Toc403210256]   Metodologia de Avaliação da Qualidade
8.3 
8.3.1 A fim de atestar a regularidade da entrega, a metodologia de avaliação descrita nesta seção será adotada.
8.3.2 A quantidade de itens entregues será comparada com aquela solicitada na Ordem de Fornecimento de Bens. A regularidade neste quesito só será declarada mediante a igualdade entre essas quantidades. 
8.3.3 O valor unitário de cada item será comparado com o valor unitário correspondente da Ordem de Fornecimento de Bens e deverá ser igual ao da proposta da licitante vencedora do item.
8.3.4 As especificações técnicas de cada item serão confrontadas com as especificações cabíveis enumeradas no item 4-Especificações Técnicas deste Termo de Referência. A regularidade será atestada se o equipamento igualar ou superar as especificações exigidas.
8.3.5 Não serão admitidos no software vícios, erros, ou defeitos. A regularidade não será atestada se essa verificação não for positiva;
8.3.5.1 A embalagem do software deverá conter a documentação técnica (prospectos, manuais etc.);
8.3.6 A fim de ser verificada a compatibilidade do software entregues com as especificações contidas no Termo de Referência, o software poderá previamente ser objeto de testes e procedimentos para avaliação.  Será permitida a assistência de terceiros para auxiliar os trabalhos de verificação.
8.3.7 O fiscal técnico realizará os procedimentos de avaliação do software e expedirá Relatório de Avaliação Técnica.  O Relatório comunicará se o software está em conformidade ou não com as especificações técnicas constante do item 4-Especificações Técnicas.
8.3.8 Na hipótese de o software ser aprovado conforme o Relatório de Avaliação elaborado pelo Fiscal técnico, o software será considerado homologado e o fiscal procederá no aceite e encaminhará cópia do recibo provisório e do relatório ao Gestor do Contrato para atestação e, posteriormente, a pertinente emissão do Termo de Recebimento Definitivo e liberação para pagamento da(s) Nota(s) fiscais/faturas. 
8.3.9 Na hipótese de o software ser reprovado conforme o Relatório de Avaliação, no todo ou em parte, em virtude da não conformidade com as especificações técnicas, o software será considerado não homologado, ou seja, será rejeitado. 	Assim sendo, o fiscal NÃO aceitará o software e encaminhará cópia do recibo provisório e do relatório ao Gestor do Contrato para que as medidas de correção sejam tomadas, determinando a substituição do software defeituoso ou fora da especificação por outro que atenda às especificações técnicas exigidas.
8.3.10 A solução será rejeitada quando:
8.3.10.1 Não apresentar característica especificada neste Termo de Referência;
8.3.10.2 Apresentar características técnicas inferiores em relação às especificações técnicas exigidas;
8.3.10.3 Apresentar problemas de funcionamento durante a fase de verificação;
8.3.11 A equipe de fiscalização do Contrato, durante todo o processo de verificação do software, poderá solicitar a presença de um representante da CONTRATADA para esclarecimento de dúvidas relativas às especificações técnicas dos módulos.
8.4 [bookmark: _Toc403210257]Níveis de Serviço

	Id
	Etapa
	Indicador
	Valor Mínimo Aceitável

	1
	Instalação e configuração
	Foi prestado o serviço de instalação e configuração da solução no ambiente da Susep?
	Sim

	2
	Treinamento
	Foi prestado o serviço de treinamento no uso, configuração e customização da solução?
	Sim

	3
	Suporte
	Foi disponibilizado o serviço de suporte no uso, configuração e customização da solução, nos termos deste ato convocatório?
	Sim

	4
	Execução do contrato
	Razão entre o número de licenças entregues em conformidade com as especificações técnicas, após a avaliação da qualidade com o número de licenças adquiridas.
	100%



8.5 [bookmark: _Toc403210258]Estimativa do Volume de Bens/Serviço

	Descrição do item
	Quantidade de usuários simultâneos

	Solução de Reconhecimento Óptico de Caracteres
	27

	Atualização e Suporte: o software deverá ser coberto por garantia de atualização e serviço de suporte ao usuário por 12 meses nos termos do item 4.2.2

	[bookmark: _Toc403210260]Instalação, configuração e Treinamento: A CONTRATADA deverá prestar serviços de instalação, configuração do software no ambiente da Susep e treinar usuários da Susep no uso da solução, nos termos do item 4.2.7.2.


   
8.6 Aceite, Alteração e Cancelamento
8.6.1 [bookmark: _Toc403210261]Condições de Aceite:
O aceite do objeto está condicionado ao atendimento, pela CONTRATADA, das quantidades, locais de entrega, prazos e especificações técnicas previstos neste Termo de Referência.
8.6.2 [bookmark: _Toc403210262]Condições de Alteração
O contrato decorrente desta licitação poderá ser alterado, com as devidas justificativas, respeitadas as condições estabelecidas no art. 65 da Lei 8.666/93.
8.6.3 [bookmark: _Toc403210263]Condições de Cancelamento
O contrato decorrente desta licitação poderá ser rescindido mediante sua inexecução total ou parcial, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93.
8.7 [bookmark: _Toc403210266]  Condições de Assinatura e Vigência do Contrato
8.3 
8.4 
8.5 
8.6 
8.7 
8.7.1 Adjudicado o objeto e homologada a licitação, a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP convocará o ADJUDICATÁRIO, por carta ou mensagem eletrônica para que, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, assine o TERMO DE CONTRATO;
8.7.2 O prazo previsto para que o ADJUDICATÁRIO compareça, após ter sido regularmente convocado, para a assinatura do TERMO DE CONTRATO, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE vencedor durante o respectivo transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo SUSEP, sob pena de decair o direito à contratação;
8.7.3 Na hipótese do não atendimento à convocação para assinatura do TERMO DO CONTRATO, ou havendo recusa em fazê-lo, dentro do prazo estabelecido, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida e desencadeará aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis no Decreto nº 5.450/05 e da Lei nº 10.520/2002;
8.7.4 É facultado à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista;
8.7.5 Antes da contratação e como condição para celebração do Contrato, o ADJUDICATÁRIO deverá assegurar a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;
8.7.6 Previamente à contratação, o ADJUDICATÁRIO terá a respectiva habilitação verificada no SICAF.  Caso as informações relativas à habilitação constantes do SICAF estejam desatualizadas, o ADJUDICATÁRIO deverá apresentar a documentação atualizada e regularizada. 
8.7.7 Antes da assinatura do Termo de Contrato, caso a licitante vencedora não se encontre inscrita no SICAF, será exigido o seu cadastramento, sendo que as condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas durante a vigência da contratação, em conformidade com as disposições do § 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI nº 02/2010.
8.7.8 Assinado o TERMO DE CONTRATO, a CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto que lhe foi adjudicado, conforme as especificações e condições previstas neste Termo de Referência em seus ANEXOS e na proposta apresentada, prevalecendo, em caso de divergência, as especificações e condições deste Termo de Referência, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas;
8.7.9 O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.
8.7.10 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.
8.7.11 Para o fiel cumprimento das obrigações estipuladas será firmado Termo de Contrato com prazo de 180 (cento e oitenta) dias úteis, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, no que diz respeito ao fornecimento do software, face aos prazos de entrega e de procedimentos de recebimento fixados, sem prejuízo da obrigatória observância ao prazo de garantia e da assistência técnica, de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão do Termo de recebimento Definitivo, não podendo ser prorrogado, no que diz respeito ao serviço de assistência técnica ON SITE e da garantia.
8.8 [bookmark: _Ref420341218]   Sanções Aplicáveis 
8.8 
8.8.1 Caso, na execução das obrigações do objeto contratado, ficar comprovada a existência de irregularidades, erros, atrasos injustificados no fornecimento do software ou prestação dos serviços de instalação e suporte, ou ocorrer inadimplemento total ou parcial das condições estabelecidas no Termo de Referência pela qual possa ser responsabilizada a licitante, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/1993, esta poderá sofrer as seguintes penalidades ou sanções:
8.8.2 Multa Compensatória e Moratória, na seguinte forma especificada:
8.8.2.1 multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada do adjudicatário em celebrar o Contrato, aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;
8.8.2.2 multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência, dobrável na reincidência, ressalvas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;
8.8.2.3 pelo atraso injustificado no prazo de fornecimento do objeto, multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, contados do fim do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis concedidos para a entrega do software, sobre o valor total da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias úteis. A aplicação da multa de que trata esta alínea não impede a rescisão unilateral do Contrato;
8.8.2.4 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa do CONTRATADO;
8.8.2.5 multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de inexecução parcial do contrato por culpa do CONTRATADO;
8.8.2.6 declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
8.8.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Superintendência de Seguros Privados;
8.8.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;
8.8.5 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;
8.8.6 Caso o valor da multa aplicada não seja pago, ele será descontado de eventual crédito do CONTRATADO no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da notificação do ato de punição, ou, ainda, será inscrito na Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93;
8.8.7 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na Superintendência de Seguros Privados, em favor do CONTRATADO, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei;
8.8.8 O atraso na prestação da garantia ou assistência técnica configura inexecução parcial do contrato.
8.8.9 As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
8.8.10 Não será aplicada multa se, de forma justificada e comprovada, o atraso na entrega do software ou na execução dos serviços de assistência técnica advier de caso fortuito ou de força maior;
8.8.11 [bookmark: _GoBack]A atuação do licitante no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993;
8.8.12 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades, a Administração analisará as circunstâncias dos fatos e as justificativas apresentados pelo CONTRATADO e serão assegurados o contraditório e a ampla defesa;
8.8.13 Com fundamento no artigo 14 do Decreto nº 3.555/2000, no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do software ou na prestação dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além de ser descredenciada do SICAF, ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.
9. Estimativa de Preço

	Valor Estimado

	Id
	Qtde
	Bem/serviço
	Preço unitário (R$)
	Valor do item (R$)

	1
	27
	Licenças de software para reconhecimento óptico de caracteres, incluindo serviços de instalação, configuração e treinamento, e posteriormente, suporte/atualização por período de 12 (doze) meses.
	1.094,87
	29.642,49

	TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO
	29.642,49


10. Adequação Orçamentária
A despesa com a aquisição de impressoras, multifuncionais e scanner foi estimada no valor global de R$ 29.642,49 (vinte e nove mil seiscentos e quarenta e dois reais e quarenta e nove centavos), conforme demonstrado no item anterior.
Tal despesa correrá à conta do Programa: 04122211020000001; AÇÃO: 2000; PLANO INTERNO: SUSEPSI2000; Fonte de Recursos: 0280173039
11. Critérios de Seleção do Fornecedor
11.1 Proposta Técnica

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
11.1 
11.1.1 A proposta deverá ser apresentada papel timbrado, assinada e rubricada em todas as páginas, por seu representante legal;
11.1.2 Todas as folhas da proposta deverão estar numeradas no formato 001 a 999, incluindo os manuais ou documentos anexados.
11.1.3 A proposta deverá conter para o objeto:
11.1.3.1 A quantidade de licenças; e
11.1.3.2 A descrição completa do software, explicitando MARCA e MODELO;
11.1.3.3 A proposta deverá conter o preço unitário (por licença) e total do software, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
11.1.3.4 O prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;
11.1.3.5 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, lucros, frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;
11.1.3.6 Prazo de entrega não superior a 30 dias após o recebimento da Ordem de Compra.
11.1.3.7 Apresentação detalhada dos produtos cotados citando P/N, nome na tabela oficial, produto bem como outras características, as quais possam permitir identificá-los, com juntada, inclusive, de catálogos e/ou prospectos.
11.1.4 Declaração de que durante o prazo de atualização e suporte oferecido para o software cotado, o próprio fornecedor, às suas expensas, sem qualquer ônus para o Superintendência de Seguros Privados, compromete-se a cumprir todas as condições exigidas neste termo de referência ou as estipuladas em sua proposta quando maior.
11.1.5 Serão desconsiderados os materiais resultantes de simples operação de “copiar e colar” as especificações constantes no Edital ou seus anexos.
11.2 [bookmark: _Ref422410412]Qualificação Técnica
11.2 
11.2.1 A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com a Solução de tecnologia da Informação objeto deste Termo de Referência mediante a apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE tenha executado fornecimento em conformidade com as características técnicas do objeto, correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos neste termo de referência.
11.2.2 O(s) documento(s) deve(m) conter o nome, o endereço e o telefone do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para que a SUSEP possa manter contato com a(s) entidade(s) atestante(s).
11.2.3 Não serão aceitos o somatório de atestados para a obtenção do quantitativo mínimo exigidos no termo de referência;
11.3 Critérios de Seleção
11.3.1 Caracterização da Solução de Tecnologia da Informação
A aquisição dos objetos definidos neste presente Termo de Referência possuem NATUREZA COMUM, ou seja, a caracterização do objeto aqui tratado está em conformidade com o disposto na Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único;  Decreto nº 3.555, anexo II;  Decreto nº 5.450/2005, art. 2º, §1º;  Acórdão nº 2.471/2008-TCU-Plenário, item 9.2.1; assim como o Acórdão nº 1.547/2004 – primeira câmara.
11.3.2 Tipo de Licitação
O tipo de licitação a ser adotado para a contratação do objeto é MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com o Inciso I, do art. 45 da Lei 8.666/93, combinado com o Inciso X, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002 e o § 2º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.
11.3.3 Modalidade de Licitação
Será adotada a modalidade de licitação PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.
11.3.4 Justificativa para aplicação do direito de preferência 
(Lei Complementar nº 123/06 e Lei nº 8.428/91)
A aplicação da Regra de preferência de que trata o art. 3º da Lei 8.248, de 23 de Outubro de 1991, alterado pelas Leis 10.176, de 11 de Janeiro de 2001 e 11.077, de 30 de Dezembro de 2004, nos procedimentos realizados sob a modalidade PREGÃO será APLICÁVEL nesta licitação. 
11.3.5 Justificativa para a Contratação Direta

Neste certame, não se aplicará “Contratação Direta”.
11.3.6 Critérios de Habilitação
A LICITANTE detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação:
11.3 
11.3.1 
11.3.2 
11.3.3 
11.3.4 
11.3.5 
11.3.6 
11.3.6.1  Relativos à Habilitação Jurídica:
1) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da LICITANTE, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
2) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
3) Registro comercial, em caso de empresa individual;
4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
11.3.6.2 Relativos à Regularidade Fiscal:
1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
4) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
11.3.6.3 Relativos à Qualificação Técnica:
Deverão ser apresentados os documentos indicados no item 11.2-Qualificação Técnica. 
11.3.6.4 Relativos à Qualificação Econômico Financeira:
1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
2) Certidão negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
11.3.6.5 Relativos ao Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:
Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei Federal nº. 9.854/99, regulamentada pelo Decreto Presidencial nº. 4.358, de 05/09/2002;
11.3.6.6 Relativos à Inexistência de Fatos Impeditivos para a sua habilitação:
Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da inexistência de tos impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95 e ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei Federal nº. 8.666/1993, alterado pela Lei nº. 9.648/1998;
11.3.7 Critérios Técnicos Obrigatórios
Deverão ser apresentados os documentos indicados no item 11.2-Qualificação Técnica. 
11.3.8 Critérios Técnicos Pontuáveis
Não há.
11.3.9 Critérios de Aceitabilidade de Preços Unitários e Globais 
Serão aceitos preços unitários menores os iguais aos discriminados no item 9 – Estimativa de Preço.

11.3.9 Critérios de Julgamento
Será declarada vencedora a LICITANTE que oferecer o menor preço por item atendendo a todas as exigências de habilitação e às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.
12. Anexos
	Anexo I
	Modelo de Termo de Recebimento Provisório
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	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	
Rio de Janeiro, ___ de ___________ de 2015.

	INTEGRANTE REQUISITANTE

	

________________________________
Ítalo Teixeira Viana
Matrícula SIAPE: 1818383

	INTEGRANTE TÉCNICO
	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

	________________________________
Giovanni Constantino Provenza
Matrícula SIAPE: 1958961
	________________________________
Michel Demitrov
Matrícula SIAPE: 1541245






[bookmark: _Toc403210294]ANEXO I - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

	

Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
	TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

	Recebemos provisoriamente a(s) mercadoria(s) constante(s) na nota fiscal nº______________________de _____/_____/_____ entregues pela empresa____________________________________ para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação pelo prazo de até 5 dias úteis, conforme previsto no termo de referência (item 7.17-5), estando a(s) mercadorias em conformidade com a nota de empenho nº _________________.
Após a verificação da conformidade, será expedido o recebimento definitivo e a nota fiscal, posteriormente, encaminhada para pagamento.



	Responsável pelo Recebimento


	Matricula
	Carimbo

	Contratado


	CPF/ nº Identidade
	Nº de Ordem de Fornecimento
	

	Objeto
	Nº do Contrato
	



Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 25, inciso III, alínea “a” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os serviços (ou bens), relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela Contratante.
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até ___ dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.

De acordo.

Rio de Janeiro, _____ de _______________de ______.


	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	Fiscal Técnico do Contrato
	Preposto

	
_____________________________
	
________________________

	Nome do Fiscal Técnico do Contrato
	Nome do preposto

	Matricula SIAPE
	Qualificação civil





[bookmark: _Toc403210295]ANEXO II -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

	

Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
	TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

	Recebemos definitivamente a(s) mercadoria(s) constante(s) na nota fiscal nº__________________de _____/_____/_____ entregues pela empresa_____________________________________ em virtude da conformidade do material com a especificação técnica, conforme previsto no termo de referência, estando a(s) mercadorias em conformidade com a nota de empenho nº _________________.
Após a verificação da conformidade será expedido este recebimento definitivo e a nota fiscal, posteriormente, será encaminhada para pagamento
O RECEBIMENTO DEFINITIVO REALIZAR-SE-Á, SOMENTE SE TODOS O SOFTWARE ESTIVEREM DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES

                  ________________,____de ___________________ de _______

	Responsável pelo Recebimento


	Matricula
	Carimbo

	Contratado


	CPF/ nº Identidade
	Nº de Ordem de Fornecimento
	

	Objeto
	Nº do Contrato
	



[image: SUSEP]
Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam, para fins de cumprimento do disposto no art. 25, inciso III, alínea “g” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do  Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os bens integrantes da Ordem de Fornecimento de Bens acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência / Projeto Básico do Contrato supracitado.

De Acordo.
Rio de Janeiro, _____ de _______________de ______.
	CONTRATANTE

	Gestor do Contrato
	Fiscal Requisitante do Contrato

	
_____________________________
	
________________________________

	Nome do Gestor do Contrato
	Nome do Fiscal Requisitante do Contrato

	Matricula SIAPE
	Matricula SIAPE





[bookmark: _Toc403210296]ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA

	Contrato N°:

	

	Objeto:

	

	Gestor do Contrato:
	
	Matr.:
	

	Contratante (Órgão):
	

	Contratada:

	
	CNPJ:
	

	Preposto da Contratada:
	
	CPF:
	



Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante.

______________________,______ de _______________ de 20_____.

Ciência

	CONTRATADA

	Funcionários

	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>
	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>
	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>
	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>
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O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em  <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas  informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:
Cláusula Primeira – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado.
Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão.
Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE.
Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros.
Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.
Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.
Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;
II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.







Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.
Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 
IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Oitava – DO FORO
A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.
	
___________________, ___________ de ________________________ de 20____
								

	De Acordo


	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	

_______________________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

	


________________________________
<Nome>
<Qualificação>



	Testemunhas

	
Testemunha 1


______________________________
<Nome>
<Qualificação>
	
Testemunha 2


________________________________
<Nome>
<Qualificação>
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